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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.523 19.576
Contas a receber de clientes 6 56.002 48.377
Estoques 7 41.998 26.738
Tributos a recuperar 8 8.517 5.081
Outros créditos 9 5.352 9.117
Total do ativo circulante 118.392 108.889
Não circulante
Realizável a longo prazo
Créditos tributários 10 27.594 14.651
Bens destinados à venda 157 130
Contas a receber de clientes 6 - 942
Empréstimos a partes relacionadas 11 1.277 974
Depósitos judiciais 4.285 3.483
Outros investimentos 4.269 2.191
Total do realizável a longo prazo 37.582 22.371
Imobilizado 12 218.287 186.288
Intangível 69 69
Total do ativo não circulante 218.356 186.357
Total do ativo 374.330 317.617
Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 13 36.186 32.206
Empréstimos e financiamentos 14 26.635 13.148
Obrigações sociais e trabalhistas 15 2.720 3.587
Obrigações fiscais 16 8.363 15.932
Parcelamentos de tributos 19 3.871 2.668
Outras contas a pagar 17 26.466 13.377
Outros passivos 18 5.129 4.386
Total do passivo circulante 109.370 85.304
Não circulante
Fornecedores 13 4.210 9.796
Empréstimos e financiamentos 14 47.932 24.483
Provisão para processos judiciais 20 9.414 4.221
Contas a pagar para partes relacionadas 11 199 -
Parcelamentos de tributos 19 8.024 5.190
Tributos diferidos 21 29.032 34.838
Total do passivo não circulante 98.811 78.528
Patrimônio líquido 22
Capital social 163.253 163.253
Ajustes de avaliação patrimonial 56.153 60.161
Prejuízos acumulados (53.257) (69.629)
Total do patrimônio líquido 166.149 153.785
Total do passivo e do patrimônio líquido 374.330 317.617

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)
Nota 2021 2020

Receita líquida de vendas 23 186.029 143.785
Custo dos produtos vendidos 24 (148.860) (105.218)
Lucro bruto 37.169 38.567
Despesas com vendas 25 (23.581) (19.526)
Reversão de provisão para perda por redução
ao valor recuperável de contas a receber 25 2.422
Despesas administrativas 26 (13.516) (9.776)
Outras (despesas) receitas operacionais 27 14.214 (3.853)
Resultado antes do resultado
financeiro líquido 14.286 7.834

Receitas financeiras 28 13.583 6.863
Despesas financeiras 28 (17.519) (13.034)
Resultado financeiro líquido (3.936) (6.171)
Lucro do exercício 10.350 1.663

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)
2021 2020

Lucro do exercício 10.350 1.663
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 10.350 1.663

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)
2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.350 1.663
Ajustes do resultado por:
Depreciação e amortização 12.974 11.754
Resultado na venda de ativo imobilizado (113) 617
(Reversão) Constituição de provisão para perda por
redução ao valor recuperável de contas a receber (2.422)
Reversão para perdas de estoques (351) (1.114)
Provisões para passivos contigentes 5.193 -
Resultado Expurgo do ICMS na BC do PIS/COFINS (16.735) -
Variações cambiais, líquidas (720) (733)
Encargos sobre financiamentos 3.597 1.950
Encargos sobre arrendamentos 155 72
Provisões outros passivos 743 1.176

15.093 12.962
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (6.973) (8.912)
Estoques (14.909) 12.271
Tributos a recuperar (3.436) 360
Outros créditos 2.901 (6.370)
Aquisição de outros investimentos (2.105) (11)
Depósitos judiciais (802) (378)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 1.593 2.483
Obrigações sociais e trabalhistas (867) (93)
Obrigações fiscais e tributos diferidos (7.569) 3.173
Outras contas a pagar 11.674 5.677
Outros passivos 4.036 (540)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas
atividades operacionais (1.364) 20.623
Juros sobre arrendamentos pagos (155) (72)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) gerado
pelas atividades operacionais (1.519) 20.551
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (46.192) (8.639)
Recursos provenientes de alienação de imobilizado 1.333 210
Concessão de mútuos a partes relacionadas 639 (368)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas
atividades de investimento (44.220) (8.797)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de mútos com partes relacionadas (653) 1.929
Captação de empréstimos e financiamentos 48.468 21.911
Pagamentos de passivo de arrendamento (316) (123)
Amortização de principal e juros sobre
empréstimos e financiamentos (14.813) (22.622)
Fluxo de caixa líquido proveninente das
atividades de financiamento 32.686 1.095
(Redução) Aumento de caixa e
equivalentes de caixa (13.053) 12.848
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 19.576 6.728
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 6.523 19.576
(Redução) Aumento de caixa e
equivalentes de caixa (13.053) 12.848

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota Capital Adiant. p/futuro Ajustes avalia. Reservas de Prejuízos Total do
social aumento capital patrimonial incent. fiscais acumulados patrimô. líq.

Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.173 143.080 64.169 - (77.314) 150.108
Integralizaçao do capital social 22.a 143.080 (143.080) - - - -
Realização dos ajuste de avaliação patrimonial
líquido de impostos 22.b - - (4.008) - 6.022 2.014

Lucro líquido do exercício - - - - 1.663 1.663
Saldos em 31 de dezembro de 2020 163.253 - 60.161 - (69.629) 153.785
Realização dos ajuste de avaliação patrimonial
líquido de impostos 22.b - - (4.008) - 6.022 2.014

Lucro líquido do exercício - - - - 10.350 10.350
Saldos em 31 de dezembro de 2021 163.253 - 56.153 - (53.257) 166.149

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

PAMESA DO BRASIL S.A.

1. Contexto operacional: A Pamesa do Brasil S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 2001, com sede no
Complexo Industrial Suape, Cabo de Santo Agostinho, no Estado de Per-
nambuco, tem como objeto social a industrialização, beneficiamento, co-
mercialização, importação e exportação de produtos de porcelanato e
cerâmica. O início das atividades foi através de sociedade com a Pamesa
Cerâmica S.L., importante indústria da Espanha, e consistiu na instalação
da unidade produtiva no Cabo de Santo Agostinho. Em 2008 a Pamesa
Cerâmica S.L. vendeu sua participação à Moinplana S.L., que em 2013 foi
incorporada pela Nomar Patrimonial S.L. Efeitos da COVID-19: Em 2020,
em função da elevação ao estado de contaminação à Pandemia de COVID-
19, a Companhia, paralisou a produção em 25 de março, concedendo fé-
rias, e adesão à Medida Provisória 936/2020, com suspensão dos contratos
de trabalho para 80% dos funcionários e redução da carga horaria em 50%
para os demais, bem como adotou trabalho em home office. Objetivando
reforçar o caixa, foram tomadas medidas de efeitos financeiros, tais como:
prorrogação por 90 dias das parcelas de empréstimos, suspensão dos pa-
gamentos não essenciais e prorrogação dos pagamentos aos demais for-
necedores, além da renegociação de inúmeros contratos com fornecedores
de insumos, com a finalidade de adequar os níveis de estoques à rela ne-
cessidade. Essas ações, aliadas à liberação de recursos, que já haviam
sidos contratados junto ao BNB, no montante de R$ 6,1 milhões, mais re-
dução da remuneração da alta gerência, de Custos e Despesas fixas, re-
torno da produção em junho com duas linhas e a terceira em de julho e
principalmente a grande demanda a partir do mês de julho, onde a Com-
panhia reduziu em mais de 70% os estoques, permitiu que fossem reverti-
dos prejuízos acumulados no 1º. semestre, gerando resultados
operacionais muito acima das expectativas. A Companhia encerrou o exer-
cício de 2020 com disponibilidade em caixa no montante de R$ 19.576, ge-
rada a partir dessa forte retomada das operações garantindo dessa forma
a continuidade das operações. Em 2021, em continuidade a grande de-
manda, a Companhia conseguiu reajustar os preços de determinadas li-
nhas, porém não o suficiente para cobrir os aumentos de custos,
principalmente do gás, que nesse ano aumentou 51%, sendo o percentual
mais significativo no mês de maio (34%). Para enfrentar a concorrência, a
Companhia fez investimentos bastante significativos, instalando Prensas
e secador (R$ 13,4 milhões), linha de polimento (R$ 7,2 milhões), moinho
contínuo (R$ 12,5 milhões) e reforma geral de uma linha de produção (R$
3,5 milhões), além uma usina fotovoltaica de 1 Mwh (R$ 3,8 milhões), e
outros investimento em melhorias, totalizando R$ 46 milhões. Para 2022 a
Companhia ajustará seus processos objetivando obter a certificação do
CCB -Centro Cerâmico do Brasil e PSQ – Programa Setorial da Qualidade,
este, regido pela ANFACER – Associação Nacional dos Fabricantes de Ce-
râmica, além de lançar no mercado produtos polidos, que estão sendo lan-
çados na Feira Revestir que ocorreu entre os dias 07 a 11 de março de
2022, onde reúne os grandes plays do mercado.
2. Base de preparação. a. Declaração de conformidade:As demonstra-
ções financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras
foi autorizada pela Diretoria em 29 de abril de 2022. Detalhes sobre as po-
líticas contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº
3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas uti-
lizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda
de apresentação: Estas demonstrações financeiras são apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi-
nanceiras apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o
valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de jul-
gamentos, estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstra-
ções financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. a. Julgamentos: A Companhia en-
tende que não há impactos relevantes decorrentes de julgamentos reali-
zados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. b. Incerte-
zas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que
possuem um risco significativo de um ajuste material nos saldos contábeis
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão descritas nas seguintes
notas explicativas: • Nota Explicativa n° 6 - mensuração de perda de cré-
dito esperada para contas a receber: principais premissas na determinação
da taxa média ponderada de perda. • Nota Explicativa n° 7 - Estoques:
Provisão para perdas de estoque. • Nota Explicativa n° 12 - Imobilizado:

definição de vida útil, avaliação de indicativos de redução do valor recupe-
rável de ativos: principais premissas em relação aos valores recuperáveis.
• Nota Explicativa n° 20 - reconhecimento e mensuração de provisões e
provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. • Nota explicativa nº 30 - Ins-
trumentos financeiros: Definição do valor justo através de técnicas de
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado, para ativos e
passivos financeiros não obtidos em mercados ativos. As estimativas e pre-
missas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são
reconhecidas prospectivamente. Hierarquia de valor justo: A Companhia
somente detém instrumentos financeiros qualificados no nível 2, corres-
pondentes às aplicações financeiras de curto prazo, registradas na conta
“Caixa e equivalentes de caixa”, sendo classificados instrumentos de dí-
vida mantidos para negociação. Os diferentes níveis foram definidos como
demonstrados a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto
preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou
o passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3:
premissas, para o ativo ou o passivo, que não são baseadas em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis).
3. Mudança nas principais políticas contábeis: Algumas novas normas
entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021, mas não afetaram as
demonstrações financeiras da Companhia,
4. Principais práticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas con-
tábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário.
a. Base de mensuração:As demonstrações financeiras foram elaboradas
com base no custo histórico. O valor justo dos ativos e passivos financei-
ros se assemelham aos saldos contábeis, apresentados nestas demons-
trações financeiras (Nota explicativa n° 30). b. Moeda estrangeira:
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas
moedas funcionais pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos
e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensu-
rados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi deter-
minado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo his-
tórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data
da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da con-
versão são geralmente reconhecidas no resultado. c. Receita operacional:
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no con-
trato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o
controle sobre o produto. A receita operacional da venda de bens no curso
normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existem
evidências convincentes de que: (i) os riscos e benefícios mais significati-
vos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador;
(ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a
Companhia; (iii) os custos associados e a possível devolução de merca-
dorias possam ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja envolvi-
mento contínuo com os bens vendidos; (v) o valor da receita possa ser
mensurado de maneira confiável. A Companhia não tem como política bo-
nificar em produtos, sendo que todo e qualquer negociação que envolva re-
munerações e/ou premiações por atingimento de vendas e/ou volumes,
são formalizados através de acordos comerciais e devidamente provisio-
nados no mês do faturamento, com base nos contratos firmados. Em fun-
ção do segmento de atuação, não há política para tratar as devoluções,
uma vez que as vendas não são feitas a consumidor final, e sim a grandes
redes, lojas de materiais de construção e construtoras. d. Benefícios a
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspon-
dente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
e. Subvenção e assistência governamental: Subvenções governamen-
tais relacionadas a ativos são reconhecidas inicialmente como receitas di-
feridas pelo seu valor justo, quando existe razoável segurança de que elas
serão recebidas e que a Companhia irá cumprir as condições associadas
com a subvenção e são posteriormente reconhecidas no resultado como
‘Outras Receitas’, em uma base sistemática ao longo da vida útil do ativo.
As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorri-
das são reconhecidas no resultado como ‘Outras Receitas‘ em uma base

sistemática durante os períodos em que as despesas correlatas são
registradas, a menos que as condições para o recebimento da sub-
venção sejam atendidas após o reconhecimento das despesas rela-
cionadas. Nesse caso, a subvenção é reconhecida quando se torna
recebível. f. Receitas financeiras e despesas financeiras: As re-
ceitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Re-
ceita de juros; • Receitas de variações cambiais; • Despesa de juros;
e • Despesas de variações cambiais. A receita e a despesa de juros
são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. g. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com
base na alíquota de 15% e excedente, e na alíquota de 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto cor-
rente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. A Administração da Companhia conduziu análises re-
ferente ao ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre
o Lucro referente aos tratamentos fiscais que poderiam gerar incer-
tezas na apuração dos tributos sobre o lucro, acessando seus con-
sultores legais e não identificou tratamentos que potencialmente
poderiam expor a Companhia a riscos materialmente prováveis de
perda. A Administração da Companhia avaliou que nenhuma das po-
sições relevantes adotadas pela Companhia sofreu alteração quanto
ao julgamento da probabilidade de perdas geradas por eventuais
questionamentos por parte das autoridades tributárias. Despesas de
imposto de renda e contribuição social correntes: A despesa de
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impos-
tos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do
valor esperado dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as
incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado
com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se cer-
tos critérios forem atendidos. Despesas de imposto de renda e con-
tribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financei-
ras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como des-
pesa de imposto de renda e contribuição social diferidos. Um ativo
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e dife-
renças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, con-
tra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua rea-
lização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios
forem atendidos. h. Estoques: Os estoques são mensurados pelo
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos es-
toques é baseado no custo médio ponderado. No caso dos estoques
manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela
dos custos gerais de fabricação baseada na capacidade normal de
operação. i. Imobilizado. Reconhecimento e mensuração: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, de-
duzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável (impairment). O custo de certos itens
do imobilizado em 1º de janeiro de 2010, data de transição da adoção
inicial da Lei nº 11.638/07, foi determinado com base em seu valor
justo naquela data. Quando partes significativas de um item do imo-
bilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens se-
parados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos
no resultado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são ca-
pitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos fu-
turos associados com os gastos serão auferidos pela Companhia.
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de
itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados,
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A
depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são de-
preciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Com-
panhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrenda-
mento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do
ativo imobilizado em 2021 e 2020 são as seguintes:
Natureza 2021 2020
Edificações e obras civis 47 55
Máquinas equipamentos 18 17
Ferramentas e apetrechos 13 10
Veículos 7 5
Veículos de movimentação de cargas 11 10
Móveis e utensílios 15 10
Sistema de cogeração de energia 17 17
Hardware 10 5
Moldes e matrizes 11 11
Natureza 2020 e 2019

Anos proporcionais
Edificações e obras civis 55
Máquinas equipamentos 17
Ferramentas e apetrechos 10
Veículos 5
Veículos de movimentação de cargas 10
Móveis e utensílios 10
Sistema de cogeração de energia 17
Hardware 5
Moldes e matrizes 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são
revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j.
Intangível:Ativos intangíveis são reconhecidos ao custo de aquisição
e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada. Referem-
se a direito de uso do software e são amortizados de acordo com a
sua vida útil-econômica estimada. k. Instrumentos financeiros. Re-
conhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clien-
tes é reconhecido inicialmente na data em que foi originado. Todos os
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a re-
ceber de clientes sem um componente de financiamento significativo)
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Ativos
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classi-
ficado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instru-
mento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao re-
conhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do pe-
ríodo de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contra-
tuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, flu-
xos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e
juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros;
e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento
em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negocia-
ção, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alte-
rações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos finan-
ceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR.
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma ir-
revogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisi-
tos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação
do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do ob-
jetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles in-
cluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como

foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a dura-
ção dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por
meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é ava-
liado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afe-
tam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles ris-
cos são gerenciados; • a frequência, o volume e o momento das ven-
das de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências
de ativos financeiros para terceiros em transações que não se quali-
ficam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou ge-
renciados com desempenho avaliado com base no valor justo são
mensurados ao valor justo por meio do resultado.Ativos financeiros
– avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reco-
nhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contrapresta-
ção pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado
ao valor principal em aberto durante um determinado período de
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou
o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa
contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorro-
gação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia
a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-
pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode
incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do con-
trato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permis-
são ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode
incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato)
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no re-
conhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subse-
quente e ganhos e perdas. Ativos financeiros a VJR: Esses ativos
são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado lí-
quido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no re-
sultado. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financei-
ros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e per-
das: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for clas-
sificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for de-
signado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado lí-
quido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (i)
Desreconhecimento. Ativos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transfe-
ridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente
todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros:
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obri-
gação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro ba-
seado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans-
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. (ii) Compensação: Os ativos ou passivos
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de rea-
lizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. l. Capital social.
Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emis-
são de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores
do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos
dessas transações, quando aplicável, estão contabilizadas conforme
o CPC 32. Ações preferenciais:As ações preferenciais resgatáveis
da Companhia são classificadas como instrumento financeiro pas-
sivo, pois o pagamento de dividendos não é discricionário e elas são
resgatáveis em dinheiro pelo detentor do título. Os dividendos não-dis-
cricionários são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ações preferenciais não resgatáveis são classificadas no patrimônio
líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas não
geram qualquer obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro
da Companhia e não requerem liquidação em um número variável de
instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários são reconheci-
dos como distribuições no patrimônio líquido na data de sua aprova-
ção pelos acionistas da Companhia. m. Caixa e equivalentes a
caixa: Os equivalentes a caixa são mantidos com a finalidade de
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investi-
mento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mu-
dança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. n. Perda por redução ao valor recuperável (impairment) (i)
Ativos financeiros não derivativos. Instrumentos financeiros e ativos
contratuais:A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas
de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;
e A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual
à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito espe-
rada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo risco de crédito na
data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da
vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado signifi-
cativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas
com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas
a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do ins-
trumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro au-
mentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar
as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quanti-
tativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia,
na avaliação de crédito e considera informações prospectivas (forward-
looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi-
nanceiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30
dias de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como ina-
dimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações
como a realização da garantia (se houver alguma); ou •o ativo finan-
ceiro estiver vencido há mais de 30 dias. As perdas de crédito espera-
das para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo
da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito es-
peradas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possí-
veis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do
balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do ins-
trumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado
na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual má-
ximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ati-
vos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de
balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados
pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo
financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou

mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros esti-
mados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observá-
veis: • dificuldades financeiras significativas do devedor; • quebra de
cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 30
dias; • reestruturação de um valor devido a Companhia em condições
que não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o tí-
tulo por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão
para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil
bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade
ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia a dota a
política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro en-
contra-se vencido e avalia-se que não há mais recursos eficientes para
cobrança. A Companhia não espera nenhuma recuperação significa-
tiva do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos pro-
cedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos.
(ii) Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia
revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto es-
toques,) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável.
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados
em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos-
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, en-
tradas essas que são em grande parte independentes das entradas de
caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou
UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos cus-
tos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto
antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por re-
dução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Uma perda
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida. o. Provisões para riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas:A Companhia é parte de diversos pro-
cessos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é pro-
vável que uma saída de recursos seja provável para liquidar a contin-
gência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico,
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são re-
visadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias,
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fis-
cais ou exposições adicionais identificadas com base em novos as-
suntos ou decisões de tribunais. p. Arrendamentos: No início de um
contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arren-
damento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um
período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um con-
trato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a
Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06 (R2).Como
arrendatário: No início de um contrato a Companhia avalia se o con-
trato contém um arrendamento. A Companhia reconhece um ativo de
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do ar-
rendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de ar-
rendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento
efetuados até a data de início, mais quaisquer custos iniciais incorridos
pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente. O ativo
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos
que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao ar-
rendatário ao fim do prazo de arrendamento, ou se o custo de ativo de
direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra.
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base do ativo imo-
bilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo
de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pa-
gamentos do arrendamento que não são efetuados nessa data. Os pa-
gamentos do arrendamento devem ser descontados, utilizando a taxa
de juros implícita no arrendamento, se essa taxa puder ser determi-
nada imediatamente. Se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, o arrendatário deve utilizar a taxa incremental sobre
empréstimo do arrendatário. A Companhia determina sua taxa incre-
mental sobre empréstimos obtendo taxa de juros de várias fontes ex-
ternas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos
do contrato e o tipo de ativo arrendado. Os pagamentos de arrenda-
mento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento com-
preendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos
na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem
de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou
taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e •
O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver
razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multa
por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir
o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, uti-
lizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há
uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resul-
tante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos va-
lores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de
valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercera
uma opção e compra, extensão ou rescisão ou se há um paga-
mento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o pas-
sivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de
direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ati-
vos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ati-
vos de direito de uso e passivos de arrendamento para
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de
curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arren-
damento associados a esses arrendamentos como uma despesa
de forma linear pelo prazo do arrendamento. Como arrendador:
A Companhia não atuou como arrendador nem antes e nem depois
de 1 de janeiro de 2020. q. Novas normas e interpretações
ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. Não se espera
que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Conces-
sões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06); •
Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC
27); • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); e
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alte-
rações ao CPC 26).
5. Caixa e equivalentes de Caixa

2021 2020
Caixa 155 53
Bancos conta movimento 3.335 17.963
Aplicações financeiras (a) 3.033 160

6.523 19.756
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Ban-
cário (CDBs), os quais são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da
data das contratações, lastreadas em operações de curto prazo, com
liquidez imediata, baixo risco de crédito e remuneração média equi-
valente a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 31
de dezembro de 2020 (100% em 2020). Os saldos na conta “Bancos
conta movimento” incluem também recursos relativos aos valores re-
cebidos de clientes do exterior cujo câmbio ainda não foi contratado,
no montante de R$ 1.732 (R$ 1.053 em 2020).
6. Contas a receber de clientes

2021 2020
Clientes nacionais 44.425 36.377
Contas a receber de partes relacionadas
(Nota explicativa 11) - 942
Clientes internacionais 13.475 13.898

57.899 51.217
(-) Perdas esper. por reduç. ao valor recuperável (1.898) (1.898)

56.002 49.319
A composição do contas a receber por faixa de vencimento está de-
monstrado a seguir:

2021 2020
A Vencer 45.476 41.557
Vencidos:
Até 30 dias 3.059 3.813
De 31 a 90 dias 3.868 2.648
Há mais de 91 dias 5.496 3.199

57.899 51.217
continua...
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A Companhia não possui recebíveis dados em garantia de dívidas. A
análise de exposição da Companhia a riscos de crédito está divulgada
na Nota Explicativa nº 30. A provisão para perdas estimadas do contas
a receber é constituída com base na posição dos títulos em aberto, em
montante considerado suficiente pela Administração para fazer frente a
eventuais perdas na realização dos créditos, com critérios alinhados à
expectativa de perda futura. Relativamente a eventuais perdas que po-
deriam incorrer com os títulos vencidos, a Companhia entendeu que a
provisão existente é suficiente para cobrir essas perdas, visto que do
montante vencidos a mais de 91 dias R$ 3.496 estão em processo de
recebimento. A movimentação da provisão para créditos de liquidação
duvidosa está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (4.320)
Reversão de provisão para perda estimada 2.422
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (1.898)
Reversão de provisão para perda estimada 0
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.898)
7. Estoques

2021 2020
Produtos acabados 9.136 5.452
Produtos em elaboração 858 631
Matérias-primas e embalagens 19.639 14.063
Almoxarifado geral 11.078 6.116
Mercadorias para revenda 36 192
Outros insumos 1.252 284

41.998 26.738
Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos dois
o menor. O custo dos estoques de Produtos Acabados é baseado no
custo de produção de cada produto e inclui uma parcela dos custos ge-
rais de fabricação baseado na capacidade normal de operação. Os de-
mais estoques são avaliados pelo Custo médio Ponderado Mensal. Em
2021, face a demanda de produtos, a Companhia não realizou a pa-
rada programada, dessa forma não houve reconhecimento de custos
em despesas fixas (R$ 5.901 em 2020). A provisão para obsolescência
foi calculada de forma a refletir a melhor estimativa de perda da Com-
panhia levando-se em consideração principalmente os produtos que
possuem baixo giro de vendas. Face a grande demanda ocorrida em
2020 e 2021, a Companhia teve uma melhora no giro dos seus esto-
ques, e consequentemente uma redução na expectativa de perdas por
obsolescência, por este motivo, em 2021 foi revertida perda no mon-
tante de R$ 351 (R$ 1.114 em 2020). A Companhia não possui esto-
ques dados em garantia de dívidas. A movimentação da provisão para
obsolescência está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (1.792)
Reversão de provisão 1.114
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (678)
Reversão de provisão 351
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (327)
8.Tributos a recuperar

2021 2020
INSS sobre desoneração da folha de pagamento - 313
COFINS a compensar (a) 6.205 709
PIS a compensar (a) 1.356 150
IRRF a recuperar 118 559
Reintegra a compensar 461 757
IPI a recuperar 216 1.918
ICMS a recuperar 99 151
Outros (a) 62 524

8.517 5.081
(a)Em função do julgamento da Repercussão do RE 574.706, com mo-
dulação de efeitos sobre a exclusão do ICMS da Base de Calculo do PIS
e da COFINS, a Companhia reconheceu nos resultados os efeitos dessa
exclusão relativo ao período de março a dezembro de 2017,. Relativa-
mente ao Período anterior a Companhia ajuizou ação para incluir o cre-
dito em precatórios, conforme descrito na nota 10.
9. Outros créditos

2021 2020
Adiantamentos a fornecedores - Nacionais (a) 4.311 3.608
Adiantamentos a fornecedores – Estrangeiros (a) 737 4.740
Adiantamentos a funcionários 38 17

Despesas a apropriar 58 6
Outros (b) 207 746

5.352 9.117
(a)I - Antecipações a Fornecedores de Insumos, e II – adiantamento por
conta de aquisição de equipamentos importados. Refere-se a Adianta-
mento à Despachante para fazer face a registros de Declaração de Im-
portação.
10. Créditos tributários: Após a finalização do julgamento da modu-
lação dos efeitos da decisão proferida no RE 574.706 sobre a exclusão
do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, os nossos Consultores
Jurídicos identificaram que a Companhia fazia parte do polo de ação
ingressada em 10 de agosto de 2007. Em função disso, em 29 de junho
de 2021 foi impetrada ação de Liquidação de Sentença, cuja decisão
foi a de que os créditos fossem compensados via administrativa. In-
conformados, interpomos Embargos Declaratórios e Recursos de Ape-
lação, sendo que em 14 de dezembro de 2021, foi proferida sentença
reconhecendo o direito de optar pela devolução via precatórios os va-
lores recolhidos após o ajuizamento da ação mandatória (agosto de
2007) e os demais períodos pretéritos via administrativa ou judicial em
ação própria. Dessa forma, a Companhia apurou os valores relativos
a esse período, bem como efetuou atualização monetária até o mês de
maio de 2021, desreconhecendo o montante do período de
agosto/2012 a dezembro de 2017.

2021 2020
Valor a restituir de PIS 2.904 1.841
Valor a restituir de COFINS 13.378 8.478
Atualização monetária 11.312 4.332

27.594 14.651
Relativamente ao período de agosto de 2002 a julho de 2007, a Com-
panhia avaliará qual procedimento a ser adotado para recuperar esse
montante, que atualizados até o mês de maio de 2021 totalizam R$
5.580.
11. Transações com partes relacionadas: Os saldos patrimoniais em
31 de dezembro de 2021 e 2020, assim como as transações que in-
fluenciaram o resultado dos exercícios, relativos a operações com par-
tes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com acionista
e demais partes relacionadas, e foram feitas em condições definidas
entre as partes.
a. Contas a receber de partes relacionadas
Os valores a receber são relativos a empréstimos de mútuos.

2021 2020
Empréstimos de mútuo
Vega Participações S.A. - 974
Baden Empreendimentos e Participações Ltda 36 26
MAP Minerações Ltda. 1.240 916
PAG LEV Serviços 1 -
Total 1.277 1.916
b. Contas a pagar com partes relacionadas: Os saldos referem-se a
fornecimentos de mercadorias. Sobre as operações não incidem en-
cargos financeiros, sem prazo de vencimento previsto, e a credora prin-
cipal é o acionista do exterior.

2021 2020
Contas a pagar
Pamesa SL 4.102 6.858
Onda Congeneration SL 45 42
Acrilatos SAL - -
Sena e Ramos Servs. e Consultoria Ltda. 19 714
Marcus Minerações Ltda. 180 138
Total 4.346 7.752
A Companhia não possui transações relevantes entre partes relaciona-
das que afetaram o resultado do exercício. O saldo com a Pamesa S.L.,
refere-se a saldo pelo fornecimento de produtos ocorridos em exercícios
anteriores, que vem sendo amortizado mensalmente conforme acordo.
c. Remuneração do pessoal-chave:A Companhia considera pessoal-
chave de sua Administração os administradores eleitos pelos acionistas,
em consonância com o estatuto social, cujas atribuições envolvem o
poder de decisão e o controle das atividades da Companhia. O total de
remuneração, que inclui salários, pró-labores e encargos sociais, em
2021 foi de R$ 825 (R$ 795 em 2020). A Companhia não mantêm plano
de previdência privada e plano de aposentadoria ou outros benefícios
pós-emprego.

Outras partes relacionadas não transacionadas nos exercícios de
2021 e 2020: • Bahia Empreendimentos e Participações Ltda. • Orion
Cerâmica Ltda. ME •MJR Empreendimentos, Serviços e Participações
Ltda. •Branques Adm. De Bens e Participações Empresariais - Eireli. •
Branques S.A.S (Uruguai) •Shaw Bay Loureto Gestão de Ativos e Par-
ticipações Empresariais Ltda. • Cora Import & Export Ltda. • Pag Lev
Comercio Varejista e Atacadista de Mats Para Construções Ltda.
12. Imobilizado. a. Composição do saldo

2021 2020
Deprec.

Custo total acumulada Líquido Líquido
Terrenos e propriedades 9.513 - 9.513 9.513
Edificações e obras civis 67.765 (9.546) 58.219 48.916
Máquinas e equipamentos 182.915 (79.046) 103.869 100.719
Ferramentas e apetrechos 786 (652) 134 81
Veículos 1.849 (1.103) 746 594
Veículos de cargas 6.359 (1.763) 4.596 3.479
Móveis e utensílios 2.431 (1.650) 781 484
Sistema de cogeração energia 14.544 (5.897) 8.647 9.110
Benfeitoria em imóveis terceiros 228 (228) 0 0
Computadores e periféricos 1.548 (1.261) 287 182
Moldes e matrizes 6.431 (2.006) 4.425 3.767
Imobilizado em andamento 25.741 - 25.741 7.745
Direito de uso 1.853 (525) 1.328 1.698
Total 321.963 (103.677) 218.287 186.288
b. Movimentação do Saldo

2021
Transfe-

01/01/21 Adições Baixas rências 31/12/21
Terrenos e propriedades 9.513 - - - 9.513
Edificações e obras civis 57.391 - - 10.374 67.765
Máquinas e equipam. 170.647 3.525 (210) 8.953 182.915
Ferram. e apetrechos 707 79 - - 786
Veículos 1.681 433 (265) - 1.849
Veículos de cargas 5.311 2.616 (1.568) - 6.359
Móveis e utensílios 2.005 431 (5) - 2.431
Sistema de cogeração
de energia 14.165 379 - - 14.544
Benfeitorias em imóveis
de terceiros 228 - - - 228
Computadores e periféricos 1.347 201 - - 1.548
Moldes e matrizes 5.227 1.204 - - 6.431
Imobiliz. em andamento 7.745 37.324 - (19.327) 25.742
Direito de uso 1.853 - - - 1.853
Custo 277.820 46.192 (2.048) - 321.964
(-) Deprec. acumulada (91.532) (12.974) 829 - (103.677)
Imobilizado líquido 186.288 33.218 (1.219) - 218.287

2020
Transfe-

01/01/20 Adições Baixas rências 31/12/20
Terrenos e propriedades 9.513 - - - 9.513
Edificações e obras civis 57.391 - - - 57.391
Máquinas e equipamentos 161.112 144 (347) 9.738 170.647
Ferramentas e apetrechos 708 - - - 707
Veículos 1.680 - - - 1.681
Veículos de cargas 4.967 - - - 4.967
Móveis e utensílios 1.983 594 (250) - 2.327
Sistema de cogeração
de energia 13.776 22 - - 13.799
Benfeitorias em imóveis
de terceiros 228 388 - - 616
Computadores e periféricos 1.295 52 - - 1.347
Moldes e matrizes 4.199 70 - 958 5.227
Imobilizado em andamento 11.505 7.369 (433) (10.696) 7.745
Direito de uso - 1.853 - - 1.853
Custo 268.358 10.492 (1.030) - 277.820
(-) Deprec. acumulada (79.982) (11.754) 203 - (91.532)
mobilizado líquido 188.376 (1.262) (827) - 186.288

c. Garantia: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía o imó-
vel denominado 1ABC, dado em garantia de 2º. Grau na operação de
Cédula Credito Bancário, firmando junto ao Banco do Nordeste do Bra-
sil. d.Recuperação do Valor Residual dos Ativos: Com base em sua
melhor estimativa, a Companhia em dezembro, contratou empresa es-
pecializada que realizou levantamento do imobilizando, levando em con-
sideração o estado de conservação dos mesmos, tempo de vida útil
remanescente, bem como pesquisa de preços perante aos fornecedo-
res dos equipamentos, apresentado relatório de valor justo dos ativos
com a seguinte avaliação:
Descrição 2021 2020
Terrenos 19.430 21.735
Benfeitorias 84.960 62.801
Maquinas e equipamentos 273.258 205.460
Total da avaliação 377.648 289.996
Em função de que não ocorreram diminuição do valor dos bens, mu-
danças significativas no ambiente tecnológicos, não observamos ne-
nhuma evidencia de dano ou obsolescência ou evidência que o
desempenho econômico seja abaixo do esperado, a Administração
entende que não existe imparidade entre os valores registrados, por-
tanto, nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações finan-
ceiras. e. Direito de uso: Os ativos de direito de uso relacionados
a propriedades arrendadas que não atendem à definição de proprie-
dade para investimento são apresentados como ativo imobilizado. A
Companhia reconheceu em seu ativo o direito de uso do imóvel uti-
lizado como “show room”, pelo prazo de arrendamento de 5 anos,
ao valor presente, utilizando taxa de desconto tomando como base
a taxa negociada no mesmo período na contratação de uma cédula
de crédito bancária.

Edificações
2021
Adições a ativos de direito de uso -
Despesas com de depreciação (371)
Direito de uso em 31 de dezembro de 2021 1.328

Edificações
2020
Adições a ativos de direito de uso 1.853
Despesas com de depreciação (154)
Direito de uso em 31 de dezembro de 2020 1.699
13. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores de mercado interno 33.629 28.634
Fornecedores – partes relacionadas
(Conforme nota explicativa nº 11) 4.346 7.752
Fornecedores de mercado externo (a) 2.620 5.616

40.595 42.002
Circulante 36.186 32.206
Não Circulante 4.409 9.796
(b) As compras com fornecedores no mercado externo estão su-
jeitas às variações cambiais do dólar norte americano e do euro,
não atrelados a derivativos, substancialmente com vencimentos
de curto prazo.
14. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são passi-
vos financeiros e são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo,
no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação.
Subsequentemente, os empréstimos tomados são apresentados
pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, juros e cus-
tos de transação não amortizados proporcionais ao período in-
corrido, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os
empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos
que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liqui-
dação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do ba-
lanço. Em 31 de dezembro de 2020 e 2020, a Companhia não
possuía nenhuma obrigação vinculada a performance ou cláusula
restritiva financeira com risco de antecipação de vencimento.

• Empréstimos bancários - A Administração da Companhia não
identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os
apresentados nas demais rubricas das demonstrações financei-
ras em 31 de dezembro de 2021 e 2020, tampouco possui instru-
mentos financeiros derivativos ou outros ativos de risco, nem
efetua aplicação de caráter especulativo. Gerenciamento de ris-
cos: A Companhia não mantém operações com instrumentos fi-
nanceiros sofisticados. A política de controle consiste no
acompanhamento permanente das condições contratadas versus
as condições vigentes no mercado para assegurar o principal ob-
jetivo que é a adequada rentabilização do caixa da Companhia.
Esta não efetua aplicações de caráter especulativo em derivati-
vos nem em outros ativos de risco. Os resultados obtidos com
essas operações estão condizentes com as políticas e as estra-
tégias definidas pela Administração. A gestão dos riscos associa-
dos a essas operações é realizada através da aplicação de
políticas e estratégias definidas pela Administração e inclui a es-
colha das instituições financeiras em que as aplicações são reali-
zadas, em instituições privadas. O planejamento desses
investimentos observa a previsão de fluxos de caixa futuros e o

estabelecimento do comprometimento mínimo de caixa livre para
fazer frente a todas as despesas diretas e indiretas adicionadas de
uma provisão para eventos inesperados como indenizações, in-
vestimentos não previstos e aumentos salariais para retenção de
talentos. A Companhia não possui e não operou com instrumentos
financeiros derivativos durante os exercícios apresentados. As
aplicações financeiras de renda fixa em Certificado de Depósito
Bancário (CDB) são remuneradas por taxas variáveis. Esses títu-
los são mensurados ao valor justo por meio do resultado, sendo
resgatados eventualmente para financiar as atividades desenvol-
vidas pela Companhia, não existindo perda de valor no resgate.
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia so-
frer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou
de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota
como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas
contrapartes, o histórico de pontualidade de pagamentos e a si-
tuação perante os Fiscos Municipal, Estadual e Federal. Além
disso, atua com a definição de limites de crédito e acompanha-
mento permanente das posições em aberto, e de eventual con-

Instituições financeiras
e/ou finalidades 2021 2020

Não Não
Circulante circulante Circulante circulante

Moeda nacional
CDC de veículos (1) 2.203 1.876 1.740 606
Financiam. (FNE) (2) 7.359 37.236 8.296 9.709
Emprestimos (1) 17.713 6.659 2.786 12.170
BNDES 488 1.515 1.000 1.515
Juros a apropriar (1.475) (421) (990) (931)
Arrendam. a pagar (3) 347 1.067 316 1.414
Total 26.635 47.932 13.148 24.483
(1) Taxas de mercado (CDI). (2)FNE – Financiamentos com BNB: taxas
de juros de 8,24% recursos do FNE, taxa de juros dos fundos constitu-
cionais (TFC) mais Fatora de Atualização Monetária (FAM), derivado
do IPCA, acrescidos de juros fixos de 1,3579% aa. Os empréstimos
estão garantidos por imóveis.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos, líquida de arren-
damentos, encontra-se demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 33.915
Captações 21.911
Juros 1.950
Variação cambial 747
Amortização (22.622)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 35.901
Captações 48.468
Juros 3.597
Variação cambial
Amortização (14.813)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 73.153
Os vencimentos das parcelas registradas no passivo não circulante
estão demonstrados a seguir:
Ano de vencimento 2021 2020
2023 16.330 7.035
2024 7.037 3.375
2025 5.045 2.213
2026 4.649 2.021
2027 em diante 14.872 2.021
Total 47.932 24.483
(c) Neste grupo ainda está registrado o montante de R$ 1.730 relativo
ao reconhecimento do contrato de arrendamento referente a locação
de imóvel pelo prazo de 5 anos (Conforme nota explicativa nº 12(e)) e
a taxa de desconto é de 10% ao ano. Os valores reconhecidos são:
Arrendamentos 2021

Circulante Não circulante
Contraprestações 468 1.209
Juros a apropriar (121) (142)
Total 347 1.067
Arrendamentos 2020

Circulante Não circulante
Contraprestações 468 1.677
Juros a apropriar (152) (263)
Total 316 1.414
15. Obrigações sociais e trabalhistas

2021 2020
Salários a pagar 479 517
FGTS a recolher 569 1.641
Férias a pagar 1.672 1.429

2.720 3.587
16. Obrigações fiscais

2021 2020
ICMS a recolher/diferencial alíquota 7.378 5.035
INSS a recolher (a) 323 8.933
ICMS substituição tributária 374 382
Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal 51 1.220
Imposto de renda terceiros 73 204
PIS-COFINS-CSLL (Lei nº 10.833/03) 115 113
ISS retido a recolher 49 45

8.363 15.932
(a)Em março e abril, a empresa efetuou o parcelamento com RFB e
com a PFGN, em 60 meses, por se tratarem de Débitos previdenciá-
rios.
17. Outras contas a pagar

2021 2020
Vendas para entrega futura (a) 4.017 146
Adiantamentos de clientes (b) 19.058 12.837
Outras contas a pagar (c) 3.391 394

26.466 13.377
(a)Faturamento antecipado em função do aumento da alíquota do IPI a
partir de 1° de dezembro, passando de 0% para 1%, para os clientes
que já haviam pagos os produtos. (b)Adiantamentos efetuados por
clientes para fornecimento futuro de mercadorias. (c)Consumo de Gás
última semana (R$ 1.908 mil), Honorários advocatícios (R$ 376 mil),
Planos de Saúde (R$ 257 mil), cheques a compensar (R$ 447 mil) Ou-
tros (R$ 403 mil)
18. Outros passivos

2021 2020
Provisão de acordos comerciais 1.090 972
Provisão de comissões de representante (a) 2.996 2.520
Provisão de despesas gerais (b) 1.043 894

5.129 4.386
Refere-se à provisão de comissão que varia de 3% a 6% sobre o fatu-
ramento acordado com representantes comerciais, inclusive de repre-
sentantes no exterior. Corresponde substancialmente a provisões de
fretes sobre vendas e energia elétrica.
19. Parcelamentos de tributos

2021 2020
Parcelamentos INSS - Corrente 4.339 1.894
Parcelamentos de débitos RFB 1.569 2.446
Programa Especial de Recuperação
Créditos Tributários (PERC) 213 3.518

Parcelamentos - PGFN 4.585 -
Parcelamentos - FGTS 1.027 -
Outros Parcelamentos 162 -

11.895 7.858
2021 2020

Circulante 3.871 2.668
Não Circulante 8.024 5.190

11.895 7.858
20. Provisões para processos judiciais: A Companhia é parte em
ações judiciais e processos administrativos que se encontram em di-
versas instâncias, referentes a questões tributárias, cíveis e trabalhis-
tas oriundas do curso normal de seu negócio. Com base na opinião de
seus advogados, a Administração mantém o registro da provisão para
contingências, com base nos valores das causas, para cobrir eventuais
perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis nessas ações.
Os passivos com risco provável de perda são relacionados às seguin-
tes contingências:

2021 2020
Tributárias 3.386 541
Civis 3.985 2.016
Trabalhistas 2.043 1.664
Total 9.414 4.221

A movimentação ocorrida no período está demonstrada abaixo:
Saldo em Saldo em
31/12/2020 Adições Reversões 31/12/2021

Tributárias 541 2.845 - 3.386
Civis 2.016 1.969 - 3.985
Trabalhistas 1.664 379 - 2.043
Total 4.221 5.193 - 9.414

Saldo em Saldo em
31/12/2020 Adições Reversões 31/12/2021

Tributárias 541 - - 541
Civis 2.016 - - 2.016
Trabalhistas 1.665 - - 1.665
Total 4.221 - - 4.221
Perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia pos-
suía demandas classificadas, por seus assessores jurídicos, como risco
possível de perda, perfazendo o montante de R$ 7.083 (R$ 5.612 em
2020) substancialmente decorrentes de demandas cíveis (R$ 3.943 mil),
demandas trabalhistas (R$ 632 mil) e tributária (R$ 2.508 mil), e que
julgamos prudente provisionarmos 50% desse montante.
21. Tributos Diferidos. a. Passivo fiscal diferido: No exercício de
2010, a Companhia efetuou levantamento do custo atribuído, na adoção
inicial conforme CPC 27 – Ativo Imobilizado. Com base em laudo de
avaliação por empresa especializada foram reconhecidos, conforme
orientações e normativos vigentes, os valores inerentes aos tributos di-
feridos sobre a avaliação patrimonial que totalizaram o montante de R$
53.042. Desde o exercício de 2011, o valor está sendo realizado pela de-
preciação e seus respectivos efeitos tributários sobre tais diferenças
temporárias, conforme quadro a seguir:

Valor
Ajuste de avaliação patrimonial - Custo atribuído
Ajuste de avaliação patrimonial em 31/12/2021 60.161
(-) Depreciação do custo atribuído em 2021 (6.022)
(+) Amortização de tributos diferidos sobre depreciação 34% 2.014
Saldo do custo atribuído em 31/12/2021 56.153
Tributos diferidos
Saldo de CSLL e IRPJ diferidos 34.838
(-) Amortização dos tributos diferidos sobre

depreciação (34% em 31/12/2021) (2.014)
(-) Reversão dos Tributos s/Expurgos do

ICMS da Base de Cálculo do PIS/COFINS,conforme
nota explicativa 10. (3.792)

Saldo dos tributos diferidos em 31/12/2021 29.032
Valor

Ajuste de avaliação patrimonial - Custo atribuído
Ajuste de avaliação patrimonial em 31/12/2020 64.169
(-) Depreciação do custo atribuído em 2020 (6.022)
(+) Amortização de tributos diferidos sobre depreciação 34% 2.014
Saldo do custo atribuído em 31/12/2020 60.161
Tributos diferidos
Saldo de CSLL e IRPJ diferidos 36.853
(-) Amortização dos tributos diferidos sobre

depreciação (34% em 31/12/2020) (2.015)
Saldo dos tributos diferidos em 31/12/2020 34.838
b. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Ativos fiscais diferidos
não foram reconhecidos, pois não é provável que lucros tributáveis fu-
turos estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus be-
nefícios. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui uma base
total de prejuízos fiscais acumulados e diferenças temporárias de R$
63.487 (2020: 57.165). c. Outros Tributos a Recolher: Conforme in-
formações contidas na Nota Explicativa n° 10, a Companhia efetuou a
reversão do valor reconhecido como receita, e reverteu as provisões
para os tributos sobre estimados (R$ 3.793).
22. Patrimônio líquido. a. Capital social: Em 31 de dezembro de
2021, o capital subscrito e realizado é de R$ 163.252.762, consti-
tuído de 20.228.758 ações ordinárias nominativas e 20.172.638
ações preferenciais nominativas e sem valor nominal, distribuídos da
seguinte forma:

Tipo Quant. de ações Valor Participação
Nomar Patrim.S.L. Preferenciais 20.172.638 R$ 143.025 87,6%
Nomar Patrim. S.L Ordinárias 10.114.379 R$ 10.114 6,2%
Vega Particip. S.A. Ordinárias 10.114.379 R$ 10.114 6,2%
Total 40.401.396 R$ 163.253 100%

163.253
Em 28 de janeiro de 2020, a Companhia integralizou o montante de R$
143.025, que estavam registrados como Adiantamento para Futuro Au-
mento de Capital, emitindo 20.172.638 ações preferenciais nominati-
vas, resgatáveis e sem valor nominal para o acionista Nomar Patrimonial
S.L.. Em 27 de fevereiro de 2020 emitiu 56.120 ações ordinárias nomi-
nativas, sendo 28.060 para o acionista Nomar Patrimonial S.L. e 28.060
para o acionista veja. Dessa forma a proporcionalidade na participa-
ção nas ações com direito a voto, permaneceu inalterada, distribuído
da seguinte forma:

Quantidade de ações Participação
Nomar Patrimonial S.L. 10.114.379 50%
Vega Participações S.A. 10.114.379 50%
Total 20.228.758 100%
b. Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo da conta “Ajustes
de avaliação patrimonial” inclui os efeitos da adoção do custo atri-
buído do ativo imobilizado por ocasião da adoção inicial, sendo
transferido para o resultado do respectivo exercício, por depre-
ciação do respectivo ativo, líquido dos efeitos tributários conforme
nota explicativa 21. c. Reservas de lucros. Reserva legal: É
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício nos termos do art. 193 da Lei n° 6.404/76, até o limite de
20% do capital social. Nos exercícios de 2021 e 2020, a Compa-
nhia não constituiu a reserva legal em virtude de absorção dos
prejuízos acumulados. Reservas de incentivos fiscais: A Com-
panhia possui incentivo fiscal estadual que é reconhecido em
conta específica de resultado de acordo com sua natureza e, após
o fechamento dos exercícios, são destinados à constituição de re-
serva de incentivo fiscal, conforme previsto na legislação societá-
ria (vide Nota Explicativa nº 29). Neste exercício a Companhia
usufruiu R$ 3.481 (R$ 736 em 2020), que foram integralmente ab-
sorvidos pelos prejuízos acumulados. d. Dividendos: O estatuto
social da Companhia determina a distribuição de dividendo mí-
nimo obrigatório de 25% do resultado do período ajustado na
forma da Lei nº 6.404/76. Nos exercícios de 2021 e 2020, a Com-
panhia não constituiu dividendos a pagar em virtude da absorção
dos prejuízos acumulados.
23. Receita líquida de vendas

2021 2020
Receita bruta
Receita de vendas no mercado interno 193.717 147.546
Receita de vendas no mercado externo 38.350 26.723
Subtotal 232.067 174.269
Deduções da receita bruta
(-) PIS sobre vendas (2.550) (2.022)
(-) COFINS sobre vendas (11.743) (9.314)
(-) ICMS sobre vendas (27.587) (21.625)
(-) Devoluções/cancelamentos de vendas (7.673) (4.443)
(+) Incentivos fiscais: Prodesp/Reintegra 3.515 6.920
Subtotal (46.038) (30.484)
Receita líquida de vendas 186.029 143.785

24. Custos dos produtos vendidos 2021 2020
Custo das vendas no mercado interno (132.439) (88.663)
Custo das vendas no mercado externo (21.172) (12.709)
Outros custos das vendas (401) (410)
Custos com parada da fábrica (5.901)
(-) Custos das vendas cancelas e/ou devolvidas 5.152 2.465
Custo das vendas (148.860) (105.218)
25. Despesas com vendas

2021 2020
Salários e encargos (2.138) (1.647)
Serviços prestados (1.678) (1.148)
Gerais - Comercial (2.939) (1.964)
Fretes e carretos sobre vendas (2.496) (2.931)
Comissões (5.305) (4.129)
Gastos com exportação (4.135) (2.841)
Acordos comerciais (4.334) (3.992)
Reversão de provisão p/perdas estimadas por
redução ao valor recuper. de contas a receber 2.422
Propaganda e publicidade (556) (874)

(23.581) (17.104)
26. Despesas administrativas

2021 2020
Salários e encargos (4.209) (3.139)
Serviços prestados (4.292) (3.985)
Gerais – Administrativo (a) (5.015) (2.652)
Total (13.516) (9.776)
(a) Em 2020, em função da decretação do estado de Pandemia da
Covid-19, além da paralização das atividades entre março e maio, houve
também redução de despesas administrativas.

2021 2020
Viagens e Estadas (1.116) (317)
Manutenção Predial (434) (48)
Combustíveis (394) (213)
Tributos Municipais (321) (65)
Outros (2.750) (2.009)
Total (5.015) (2.652)
27. Outras receitas (despesas) operacionais

2021 2020
Ajustes de inventários (1.016) (145)
Despesas indedutíveis - (1.359)
Provisão estimadas com contingências fiscais (2.845) -
Provisão estimadas com processos judicias (2.348) -
Reversão (provisão) de/para perdas de estoques 351 1.114
Resultado na revisão de tributos (a) 20.041 (2.073)
Depreciação/Amortização (954) (694)
Resultado na baixa de imobilizado 114 (184)
Outras despesas/receitas (b) 872 (512)
Total 14.214 (3.853)
(a) Referem-se aos resultados nas revisões de tributos e/ou adesão a
Refis 2021 2020
Recuperação de PIS/COFINS s/exclusão do
ICMS (08/2007 a 02/2017 18.160
Perda do Prodepe c/recolhim.através de PERC (2.590) (503)
Encargos s/Parcelamentos rescindidos (1.844)
Redução de Juros e Multas c/adesão a PERC 2.149 -
Reversão/Provisão de FEEF’s 1.191 (298)
Reversao de Provisão p/Difal 695 75
Outros tributos revisados 436 497
Total 20.041 (2.073)
(b)Contempla Fundo de Equilíbrio Econômico Fiscal, taxas Addiper, re-
sultados nas vendas de sucatas, recuperação de custos e/ou despesas
apropriadas em custos de produção.
28. Resultado financeiro 2021 2020
Receitas financeiras
Variação cambial - Exportação - 5.469
Variação Cambial - Ativa 7.850
Descontos obtidos 979 1.080
Juros e custas recebidas (a) 4.550 254
Rendimentos sobre aplicações financeiras 204 51
Variação monetária ativa - 9

13.583 6.863
(a)Recebimento de juros, proveniente da negociação com cliente que
quitou o debito pelo valor original em 2020, e firmou acordo verbal de
efetuar o pagamento desses juros em 2021, calculados entre a data da
emissão das notas até a data do efetivo pagamento.

2021 2020
Despesas financeiras
Variação cambial - Fornecedores (1.933)
Variação cambial - Empréstimos (764)
Variação Cambial - Passiva (7.221) -
Descontos financeiros concedidos (394) (338)
Taxas bancárias pagas (746) (1.128)
Juros passivos (581) (825)
Despesas cartoriais (47) (112)
Encargos s/Empréstimos. E Financiamentos (6.101) (5.557)
Juros e Multas s/Tributos (1.586) (1.518)
IOF - Imposto sobre operações financeiras (237) (112)
Imposto de renda sobre remessa ao exterior (29) (149)
Variações monetárias passivas (577) (598)

(17.519) (13.034)
Resultado financeiro líquido (3.936) (6.171)
29. Subsídios governamentais: A Companhia, possui Incentivo Fis-
cal do Prodepe concedido, conforme Decreto 48.337/2020, até 31 de
maio de 2024. O valor do incentivo contabilizado no resultado será re-
vertido para Reservas de Lucros de Incentivos Fiscais quando a Com-
panhia apresentar resultados positivos suficientes para absorver todo o
prejuízo acumulado. Incentivos a serem revertidos, já considerando os
valores desreconhecidos em função da perda do direito de utilização.

Prodepe Reintegra Total
Incentivo fiscal 2021 3.481 33 3.514
Incentivo fiscal 2020 736 23 759
Incentivo fiscal 2019 19 22 41
Incentivo fiscal 2018 2.677 259 2.936
Incentivo fiscal 2017 2.642 469 3.111
Incentivo fiscal 2016 6.412 19 6.431
Incentivo fiscal 2015 6.910 211 7.121
Incentivo fiscal 2014 6.669 14 6.683
Incentivo fiscal 2013 7.800 183 7.983
Incentivo fiscal 2012 7.551 218 7.769
Incentivo fiscal 2011 7.216 - 7.216
Incentivo fiscal 2010 3.246 - 3.246
Saldo a reverter em exerc.seguintes 55.359 1.451 56.811
30. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos:A Com-
panhia revisa os principais instrumentos financeiros ativos e passi-
vos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação,
classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão des-
critos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - São classificados
como disponibilidades de caixa, e o valor contábil reflete o valor
justo na data de divulgação das demonstrações financeiras. • Con-
tas a receber - Decorrem diretamente das operações da Compa-
nhia, são mensuradas pelo custo amortizável e estão registradas
pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste
a valor presente, quando aplicável. • Fornecedores - Decorrem di-
retamente das operações da Companhia e são classificados como
passivos financeiros e o valor contábil reflete o valor justo na data
de divulgação das demonstrações financeiras.

d. Identificação das partes relacionadas
Partes relacionadas Objeto social Natureza dos saldos/transações
MAP Minerações Ltda. Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Baden Empreendimentos Ltda. Holding de instituição não financeira, administração de imóveis Locação de imóveis

próprios e terceiros
Vega Participações Ltda. Companhia de participação Prestação de serviços
Marcos Minerações Ltda. Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Sena e Ramos Ltda. Consultoria societária, compra e venda de imóveis Eventuais pagamentos p/conta
Petra Representações Ltda. Representação comercial Comissões de representação
Nomar Patrimonial Companhia de participações Acionista
Pag Leg Gestão Ltda Administração de Marcas e Licenças Eventuais Pagamentos p/conta

centração de risco de crédito com alguma contraparte. Risco de
mercado: Considerando, também, que a taxa de mercado (ou o
custo de oportunidade do capital) é definida por agentes externos,
levando em conta o prêmio de risco compatível com as atividades
do setor e que, na impossibilidade de buscar alternativas ou dife-
rentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para suas esti-
mativas, em face do formato dos negócios da Companhia, de seu
modelo comercial e das peculiaridades setoriais, esse risco se en-
contra substancialmente mitigado. Esse risco é oriundo da possi-
bilidade de a Companhia sofrer perdas (ou auferir ganhos) por
conta de flutuações nas taxas de juros incidentes sobre ativos e
passivos captados (aplicados) no mercado. A Companhia consi-
dera sua exposição de risco baixa, em decorrência de as dívidas
(empréstimos e financiamentos) serem indexadas à Taxa de Juros
de Longo Prazo (TJLP) e Taxa de Referência (TR), e as aplica-
ções financeiras estão sendo remuneradas à variação do Certifi-
cado de Depósito Interbancário (CDI), que reflete as oscilações
do mercado financeiro. Risco de liquidez: O risco de liquidez evi-
dencia a capacidade da Companhia em liquidar as obrigações as-
sumidas. Para determinar a capacidade financeira da Companhia
em cumprir os compromissos assumidos, os fluxos de vencimen-
tos dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte das
divulgações, quando aplicável.

Marcus Maimone Ramos de Sena Pereira Jr
Diretor Presidente

Alexandre Gomes Poças
Diretor Administrativo Financeiro

José Freitas Barbosa
Contador - CRC-RJ 058979/O6 T-PE.

...continuação - PAMESA DO BRASIL S.A.

Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são como seguem:
2021 2020
Valor Valor Valor Valor

Instrumentos financeiros Classificação/Categoria Hierarquia contábil Justo contábil Justo
Caixa e equival. de caixa Ativo financeiro mensurado ao custo amortizado Nível 2 6.523 6.523 19.576 19.576
Contas a receber de cliente Ativo financeiro mensurado ao custo amortizado 56.002 56.002 48.377 48.377
Fornecedores Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado 36.186 36.186 34.250 34.250
Empréstimos de mútuo Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado 7.752 7.752
Empréstimos bancários Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado 35.901 33.937
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